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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do  CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada. 
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como sucedâneo de recurso próprio, previstocorpus
na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  e AgRg no HC n.20/8/2024 27/8/2024
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.29/2/2024
3. Inexistente flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois, de acordo com a
jurisprudência desta Corte Superior, "a remição de
pena pelo estudo somente é possível quando
devidamente acompanhados de dados a respeito de
carga diária de estudos, frequência escolar e métodos
de avaliação empregados, além de haver habilitação
da instituição para ministrar os cursos, nos termos do
art. 126, §§ 1ºe 2º, da Lei de Execução Penal – LEP"
(AgRg no HC n. 887.730/SC, relator Ministro Jesuíno
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Rissato – Desembargador convocado do TJDFT,
Sexta Turma, j. em , DJe de ).18/6/2024 25/6/2024
4. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do25/06/2025 01/07/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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Rissato – Desembargador convocado do TJDFT,
Sexta Turma, j. em , DJe de ).18/6/2024 25/6/2024
4. Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em desfavor da decisão
proferida nos autos do , não conhecido por se tratar dehabeas corpus
sucedâneo de recurso próprio.

Nas razões, reitera a defesa que o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina deve ser reformado, devendo ser restabelecida a
decisão de primeira instância, que declarou 37 dias de remição ao paciente pela
conclusão de curso profissionalizante a distância.

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do recurso.
É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do  foi assimhabeas corpus
fundamentada (fls. 113-124):

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível a
utilização do como sucedâneo de recurso próprio, previsto na
legislação,  impondo-se o não conhecimento da habeas corpus
impetração.

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo
com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
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fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior. 
2. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 

, DJe de 02/08/2022 10/08/2022)
[...] 
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  13/5/2024 16/5/2024 – grifo
próprio.)

De toda sorte, inexiste constrangimento ilegal. Com efeito, a decisão
impugnada foi proferida nos termos do entendimento desta Corte Superior de
que "a remição de pena pelo estudo somente é possível quando devidamente
acompanhados de dados a respeito de carga diária de estudos,frequência
escolar e métodos de avaliação empregados, além de haver habilitação da
instituição para ministrar os cursos, nos termos do art. 126, §§ 1ºe 2º, da Lei de
Execução Penal – LEP" (AgRg no HC n. 887.730/SC, relator Ministro Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 18/6
/2024 , DJe de ).25/6/2024
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Não se olvida que o § 2º do art. 126 da Lei de Execução Penal admite
expressamente a remição de parte do tempo de execução da pena na hipótese
de estudo à distância (EAD).

Devem ser observadas, no entanto, a necessidade de certificação
pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados, bem
como as balizas contidas na Resolução n. 391 de  do Conselho10/05/2021
Nacional de Justiça – que institui procedimentos e diretrizes a serem observados
pelo Poder Judiciário para o reconhecimento do direito à remição de pena por
meio de práticas sociais educativas em unidades de privação de liberdade.

No caso, não houve autorização para a realização dos cursos de
"Assistente Administrativo", "Primeiros Socorros" e "Formação para Eletricista”,
tampouco fiscalização para verificação do efetivo cumprimento dos requisitos
normativos, daí por que, exatamente como deliberado pelo Órgão colegiado
catarinense, inviável a concessão do benefício pretendido.

Não se ignora que o agravante informou haver declaração do Diretor
da Penitenciária, constatando as horas cursadas, mas não há demonstração
dos autos de que houve autorização prévia, bem assim fiscalização pela
autoridade penitenciária, por isso se entende que se trata de mera repetição do
constante nos certificados emitidos pela instituição de ensino. 

 Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. REMIÇÃO. ESTUDO À DISTÂNCIA. FISCALIZAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. RESOLUÇÃO N. 391/2021 DO CNJ. NÃO
OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor do art. 126, § 2º, da LEP, o estudo desenvolvido por
metodologia do ensino à distância é passível de remição e
deverá ser certificado pelas autoridades competentes.
Consoante o art. 4º da Resolução n. 391/2021 do Conselho
Nacional de Justiça, as atividades de educação não escolar,
como cursos profissionalizantes, devem ser integradas ao
projeto político-pedagógico da unidade prisional e realizadas por
instituições de ensino autorizadas ou conveniadas com o poder
público para esse propósito.
2. Na hipótese, o reeducando apresentou certificado de
conclusão e conteúdo programático referente a dois cursos -
Direção Defensiva e Auxiliar de Oficina Mecânica -, na
modalidade de ensino à distância, com carga horária de 180
horas, cada, disponibilizada em instituição denominada Escola
CENED. A realização do EAD não foi informada ou fiscalizada
pela unidade prisional, ou pelo Juiz da Execução. Segundo o
Magistrado, "não há comprovação de que tal instituição e
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respectivos cursos oferecidos possuem convênio com o Poder
Público e estão incluídas em projeto pedagógico da unidade
prisional", assim como "não houve comprovação de controle de
frequência, aproveitamento e acompanhamento realizados pela
unidade prisional".
3. A negativa da remição encontra amparo na jurisprudência
desta Corte Superior, de que "a remição de pena pelo estudo
somente é possível quando devidamente acompanhados de
dados a respeito de carga diária de estudos, frequência escolar
e métodos de avaliação empregados, além de haver habilitação
da instituição para ministrar os cursos, nos termos do art. 126,
§§ 1.º e 2.º, da Lei de Execução Penal - LEP" (AgRg no HC n.
887.730/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,18/6/2024
DJe de ).25/6/2024
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 935.994/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO PELOHABEAS CORPUS
ESTUDO. NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO DA
INSTITUIÇÃO DE ENSINO. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÕES
PENAIS E RESOLUÇÃO N.º 44/2013 DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA. ORDEM DENEGADA.
1. O presente  busca a remissão de pena pelomandamus
estudo, em razão dos certificados de conclusão de dois cursos à
distância (Curso de Formação para Eletricista e Curso de
Auxiliar de Oficina Mecânica) ofertados pelo Centro de
Educação Profissional-CENED, totalizando uma carga horária de
360 horas de estudo.
2. Não obstante o caráter de ressocialização do estudo, o art.
126 da Lei de Execução Penal e Resolução n.º 44 do Conselho
Nacional de Justiça deixam evidente que a remição da pena pelo
estudo depende da efetiva participação do Reeducando nas
atividades educacionais. 3.
Tal efetividade está sujeita à valoração pelo Poder Público, que
pode ser exercida por autoridade educacional ou, até mesmo,
pelo sistema prisional local (art. 126, § 2.º, da LEP e art. 1.º,
inciso I, da Resolução n.º 44/2013).
4. No caso, a Entidade não é conveniada com a Unidade
Penitenciária, motivo pelo qual o Tribunal a quo entendeu pela
impossibilidade de aferir a inidoneidade da declaração de
conclusão dos cursos profissionalizantes. Para afastar essa
percepção é imprescindível o reexame do acervo fático-
probatório, o que é todo inviável no âmbito do habeas corpus.
5. Ordem denegada.
(HC n. 462.379/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)12/3/2019 28/3/2019
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Nesse panorama, tem-se que o ato judicial questionado deve ser
confirmado, não havendo respaldo para o pedido.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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00252965320168240023 252965320168240023 80002154820258240023

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS FERNANDO STOFELA
ADVOGADO : DOUGLAS FERNANDO STOFELA - SC024890
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RODRIGO RUAN BRASIL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO RUAN BRASIL (PRESO)
ADVOGADO : DOUGLAS FERNANDO STOFELA - SC024890
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.01/07/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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